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PARECER Nº 277, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1321, DE 2023
De autoria do Deputado Dr. Elton, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a Criação do Programa Estadual de Prevenção e Combate Cisticercose, a ser implantado em todas as Escolas e Creches, localizadas no âmbito do Estado de São Paulo”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias (de 04 a 12/09/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise propõe a criação do Programa Estadual de Prevenção e Combate à Cisticercose em escolas e creches do Estado, objetivando promover a saúde e o bem-estar de crianças e adolescentes no ambiente escolar, através da educação sobre prevenção de doenças, especificamente a cisticercose. A iniciativa reflete uma abordagem preventiva e educacional para combater a disseminação dessa doença, reconhecendo a importância de informar os estudantes sobre práticas de saúde e higiene.
A propositura apresenta uma iniciativa importante para a saúde pública, focando na conscientização e educação sobre a Neuralgia do Trigêmeo, uma condição médica que pode ser debilitante para os afetados. As diretrizes propostas visam não apenas informar o público, mas também apoiar as pessoas afetadas através do incentivo ao diagnóstico precoce e ao tratamento, além de promover a pesquisa científica e a capacitação profissional. A implementação desta campanha pode contribuir significativamente para o bem-estar dos pacientes e para o avanço do conhecimento médico nesta área.
É essencial ressaltar que o Projeto de Lei nº 1321/2023, ao propor a criação do Programa Estadual de Prevenção e Combate à Cisticercose, está firmemente embasado em fundamentos constitucionais. A competência do Estado em legislar sobre saúde pública é claramente endossada pelo artigo 23, inciso II, da Constituição Federal, que estabelece como competência comum de todos os entes federados o cuidado com a saúde e a assistência pública. Adicionalmente, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso XII, da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre proteção e defesa da saúde.
O projeto está também em consonância com o artigo 196 da Constituição Federal, que enuncia a saúde como um direito de todos e um dever do Estado, garantido por meio de políticas sociais e econômicas que visam à redução do risco de doença. Nesse contexto, a criação do Programa Estadual de Prevenção e Combate à Cisticercose ressoa com essa disposição, promovendo ações preventivas de saúde no ambiente escolar e fomentando a conscientização sobre a cisticercose.
Além disso, a proposta legislativa está alinhada com a Constituição do Estado de São Paulo, particularmente com o artigo 219, parágrafo único, item 1, que explicita a competência do Estado em promover e proteger a saúde pública através de políticas que visem à redução do risco de doenças e outros agravos. Portanto, a iniciativa, ao enfatizar a prevenção e o combate à Cisticercose nas escolas e creches, reforça o papel do Estado de São Paulo na promoção da saúde pública, especialmente no contexto educacional, e demonstra um alinhamento direto com as disposições constitucionais tanto federais quanto estaduais.
Por fim, considerando os aspectos analisados, verificamos que a propositura está alinhada aos dispositivos da Constituição Federal e da Constituição do Estado de São Paulo, respeitando as competências legislativas e os princípios da administração pública.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1321, de 2023.
Rafael Saraiva – Relator
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